
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2270446 - AL (2026/0168236-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDSON DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  
RECURSO  ESPECIAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO.
ARTIGO  26  DO  CP.  FRAÇÃO  DE  REDUÇÃO.
ALTERAÇÃO.  REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 
1. A pena do semi-imputável pode ser reduzida de um a dois terços, se o
agente,  em  virtude  de  perturbação  de  saúde  mental  ou  por
desenvolvimento mental incompleto ou retardado não era inteiramente
capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo
com esse entendimento (art. 26, parágrafo único, do CP).
2.  No presente caso,  o Tribunal de origem apresentou fundamentação
idônea para aplicar, ao caso, a redução da pena na fração de 1/3, tendo
em vista que o próprio réu, em juízo, descreveu sua conduta de forma
clara  e  coerente,  demonstrando  agir  com  plena  consciência  e
voluntariedade, o que justifica a aplicação da fração mínima. (e-STJ fls.
766/767). Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte a quo, para
concluir pela revisão do quantum de diminuição, como requer a defesa,
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso
especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. Salienta-se, ainda, que, nos termos do art. 182 do Código de Processo
Penal, o laudo pericial não vincula o julgador, que pode afastar suas
conclusões desde que o faça de maneira motivada,  à luz dos demais
elementos probatórios dos autos (AgRg no HC n. 1.058.375/SP, relator
Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  3/6/2026,
DJEN de 10/6/2026.)
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2270446 - AL (2026/0168236-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDSON DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  
RECURSO  ESPECIAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO.
ARTIGO  26  DO  CP.  FRAÇÃO  DE  REDUÇÃO.
ALTERAÇÃO.  REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 
1. A pena do semi-imputável pode ser reduzida de um a dois terços, se o
agente,  em  virtude  de  perturbação  de  saúde  mental  ou  por
desenvolvimento mental incompleto ou retardado não era inteiramente
capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo
com esse entendimento (art. 26, parágrafo único, do CP).
2.  No presente caso,  o Tribunal de origem apresentou fundamentação
idônea para aplicar, ao caso, a redução da pena na fração de 1/3, tendo
em vista que o próprio réu, em juízo, descreveu sua conduta de forma
clara  e  coerente,  demonstrando  agir  com  plena  consciência  e
voluntariedade, o que justifica a aplicação da fração mínima. (e-STJ fls.
766/767). Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte a quo, para
concluir pela revisão do quantum de diminuição, como requer a defesa,
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso
especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. Salienta-se, ainda, que, nos termos do art. 182 do Código de Processo
Penal, o laudo pericial não vincula o julgador, que pode afastar suas
conclusões desde que o faça de maneira motivada,  à luz dos demais
elementos probatórios dos autos (AgRg no HC n. 1.058.375/SP, relator
Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  3/6/2026,
DJEN de 10/6/2026.)
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDSON DA SILVA (e-STJ fls.

869/875),  contra  decisão  monocrática  de  e-STJ  fls.  855/862,
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que conheceu parcialmente e,  nessa  parte, deu provimento  parcial ao  seu recurso

especial para afastar a negativação da culpabilidade e das circunstâncias do crime da

pena-base,  redimensionando  sua  reprimenda  definitiva  para 4  anos  de  reclusão,  a  ser

cumprida no regime semiaberto, mantidos os demais termos da condenação.

A parte agravante alega: (i) a inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ, por se tratar

de  revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos,  e  não  de  revolvimento  de  provas;

(ii)  que  a  fração  de  redução  da  pena  seja  aplicada  ao  réu,  em  razão  de  sua  semi-

imputabilidade, em patamar superior a 1/3.

Aduz que a questão jurídica posta a deslinde é, portanto, a seguinte: pode o

julgador, ao dosar a fração de redução do art. 26, parágrafo único, do CP, desconsiderar

a conclusão de um laudo pericial sobre a condição do agente no momento do crime e, em

seu lugar,  utilizar  como critério  o  comportamento processual  do réu (depoimento em

juízo)? (e-STJ fls. 872)

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

A pena do semi-imputável pode ser reduzida de um a dois terços, se o agente,

em virtude de perturbação de saúde mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou

retardado  não  era  inteiramente  capaz  de  entender  o  caráter  ilícito  do  fato  ou  de

determinar-se  de  acordo  com esse  entendimento  (art.  26,  parágrafo  único,  do  Código

Penal).

O Tribunal de origem  apresentou fundamentação idônea para aplicar, ao caso,

a redução da pena na fração de 1/3, tendo em vista que o próprio réu, em juízo, descreveu

sua  conduta  de  forma clara  e  coerente,  demonstrando  agir  com plena  consciência  e

voluntariedade, o que justifica a aplicação da fração mínima. (e-STJ fls. 766/767).
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Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte a quo, para concluir pela

revisão  do quantum de  diminuição, como  requer  a  defesa,  importa  revolvimento  de

matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Salienta-se, ainda, que, nos termos do art. 182 do Código de Processo Penal,

o laudo pericial não vincula o julgador, que pode afastar suas conclusões desde que o

faça de maneira motivada, à luz dos demais elementos probatórios dos autos (AgRg no

HC n. 1.058.375/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em

3/6/2026, DJEN de 10/6/2026.)

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0168236-1 REsp 2.270.446 / AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07011180220228020055  07011299420238020055  7011180220228020055  
7011299420238020055

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDSON DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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